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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

:: PROCESSO ADMINISTRATIVO :: 
SMA Nº 057/2025, SME N° 081/2025, SMS 036/2025, SMDS 014/2025, SMC 012/2025, SMO 011/2025, SMDE 006/2025 

 
 
 
A Prefeitura Municipal de Ubaíra, inscrita no CNPJ sob nº13.910.690/0001-68, sediada na Praça dos Três Poderes, 

s/nº, Centro – Ubaíra (BA), através do Pregoeiro Municipal, torna público para conhecimento dos interessados que realizará 

por meio de Sistema Eletrônico, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,  tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 

autorizada nos Processos Administrativos SMA Nº 057/2025, SME N° 081/2025, SMS 036/2025, SMDS 014/2025, SMC 

012/2025, SMO 011/2025, SMDE 006/2025, e de acordo com as condições estabelecidas neste edital, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº. 04, de 16 de Janeiro de 2024 e demais legislações aplicáveis: 

 
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de serviços continuado 
para fornecimento de vale-combustível, compreendendo a administração, gerenciamento e controle de 
aquisições de combustíveis (gasolina comum, aditivada, diesel comum e diesel S10) em Rede de Postos 
Credenciados, compreendendo administração e gerenciamento informatizado, com uso de cartões 
magnéticos ou com chip como meio de intermediação do pagamento pelo fornecimento de combustíveis, 
com rastreamento via GPS de localização, disponibilização de software gerenciador de consumo para 
monitoramento e controle em tempo real de cada abastecimento realizado com fluxo de autorizações para 
gestores predefinidos, a fim de atender os veículos oficiais e a disposição dos órgãos do Município de 
Ubaíra/BA. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por MENOR PREÇO GLOBAL, representado pelo MENOR 
PERCENTUAL ADMINISTRATIVO (PA), sob o REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA POR PREÇO, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto a especificação do objeto. 
 
2. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA, RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA 

REFERÊNCIA DE TEMPO 
 
2.1 LOCAL: BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, deverá ser feito no sítio https://bllcompras.com/Home/Login. 
 
2.2 Recebimento das propostas a partir das 08:00 horas do dia 31/03/2025. 
 
2.3 Abertura das propostas às 08:00 horas do dia 10/04/2025. 
 
2.4 Início da sessão de disputa de preços às 09:00 horas do dia 10/04/2025.  
 
2.5 O interessado deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a abertura da 
proposta, atentando, também, para o início da disputa. 
 
2.6. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral na plataforma da: BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, 
que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma Eletrônica. 
 
2.6.1. O cadastro na BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil deverá ser feito no sítio 
https://bllcompras.com/Home/Login. 
 
2.6.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema, implica na responsabilidade do licitante, ou de seu representante 
legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
 
2.6.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação (PREFEITURA), por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.6.4. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na BNC e mantê-los atualizados, 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
2.6.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
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2.7. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
3. DAS DESPESAS E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1 A despesa decorrente da contratação será suportada pela dotação objeto deste contrato correrão à conta das dotações 
orçamentárias a baixo descritas: 
 
UO: 0201 - GABINETE DO PREFEITO 
2003 - GESTÃO DAS AÇÕES DO GABINETE DO PREFEITO 
 
UO: 0301 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2006 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 
2007 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA 
 
UO: 0501 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2020 - MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
2009 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DA SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 
 
UO: 0601 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2029 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DAS UNIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE 
2040 - ENFRENTAMENTO DE EMERGÊNCIAS DE SAÚDE PÚBLICA 
2030 - MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA – SAMU 
2025 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DO FUNDO MUN. DE SAÚDE 
 
UO: 0701 - SECRET. MUN. DE CULT., ESP., LAZER, TUR. E MEIO AMBIENTE 
2041 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DA SEC. MUN. DE CULT., ESP., LAZER, TURISMO 
 
UO: 0702 - FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 
2048 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DO FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 
 
UO: 0801 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E INFRA ESTRUTURA 
2059 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DA SEC. MUN. DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
2061 - GESTÃO DAS AÇÕES DO CONSELHO TUTELAR 
 
UO: 0901 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
2049 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DA SEC. MUN. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
2050 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA INFRA-ESTRUTURA 
2053 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA 
 
UO: 0902 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
2062 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
2073 - MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E CADASTRO ÚNICO 
2087 - GESTÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

2088 - GESTÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE (MAC 
 
UO: 1001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E AGRICULTURA 
2076 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DA SEC. MUN. DE DESENV. ECONÔMICO E AGRICULTURA 
 
ELEMENTO:  3.3.90.30.00 - Material de Consumo 
 
FONTES: 

1.500.1001 -  Recurso não Vinculado de Imposto destinado a Despesa com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
1.500.0000 -  Recursos não Vinculados de Impostos 
1.500.1002 -  Recurso não Vinculado de Imposto destinado a Despesa com Ações e Serviços Públicos de Saúde 
1.553.0000 - Transferências de Recursos do FNDE Referente ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar 

(PNATE) 
1.540.1070 - Recursos do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos destinados a Remuneração dos 

Profissionais da Educação Básica 

1.600.0000 -  Transferência fundo a fundo de recurso do SUS proveniente do Governo Federal-Bloco de Manutenção das 
Ações e Serviços e Serviços Públicos de Saúde. 

1.660.0000 -  Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS 
1.661.0000 -  Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 
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4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
4.1 Poderão participar do processo os interessados, que atendam a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, 
e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que estejam com Credenciamento regular na 
plataforma da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, por meio do sítio - https://bllcompras.com/Home/Login. 
 
4.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item 

anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
4.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 
4.5 Não poderá disputar esta licitação: 
 
I - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo(s); 
 
II - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
III -Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
 
IV - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
V - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau; 
 
VI - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
 
VII - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
VIII - Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
IX - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 
X - Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, quando devidamente justificado pela Administração, nos termos do art. 15, 
caput, da Lei nº 14.133/2021.   
 
4.5.1 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou 
entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 
n.º 14.133/2021. 
 
4.6 O impedimento de que trata o inciso IV do item 4.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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4.7 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem o inciso 
II do item 4.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
4.7.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
4.8 O disposto no inciso II do item 4.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, 
nos demais regimes de execução. 
 
4.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial 
de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou 
que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
4.10 A vedação de que trata o inciso VIII do item 4.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 
 
4.11 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física 
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. 
Neste sentido, os documentos de habilitação serão exigidos conforme os itens 11.1 e  11.17. 
 
5.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública. 
 
5.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na 
forma e no prazo estabelecidos no item 2.2, simultaneamente, os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto. 
 
5.4 O percentual total, PERCENTUAL ADMINISTRATIVO (PA), com no máximo duas casas decimais; 
 
5.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
5.6 Em atendimento ao Acórdão TCE/PE n°1327/18, para efeito de julgamento do vencedor da licitação, será considerado 
o menor PERCENTUAL ADMINISTRATIVO (PA) ofertado pela licitante participante, sendo, para tanto, considerado o 
somatório da taxa de administração cobrada ao contratante (TA) com a taxa máxima cobrada aos credenciados (TC). 
 
5.7 O percentual administrativo (PA) será calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
PA = TA + TC 

Onde: 
PA = PERCENTUAL ADMINISTRATIVO 
TA = TAXA DE ADMINISTRAÇÃO COBRADA AO CONTRATANTE 
TC = TAXA MÁXIMA COBRADA AOS CREDENCIADOS 
 
5.8 Não será adjudicado percentual administrativo (PA) superior a 5% e nem inferior a 0,00%. 
 
5.9 Foi cadastrado no SISTEMA, o Percentual Administrativo, (PA), MÁXIMO estimado da licitação de 5%, no qual os 
licitantes, devem ofertar lances (taxas) igual ou inferiores ao PA MAXIMO. 
 
5.10 A definição dos TC´s e TA´s deve resultar no valor de PA. 
 
5.11 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema: 

 
5.11.1 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

Edital nº 003/2025 – Pregão Eletrônico 

 Página 2 | 56  
 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
5.11.2 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal; 
 
5.11.3 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
5.11.4 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
5.12 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.13 O fornecedor enquadrado como microempresa - ME, empresa de pequeno porte - EPP ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 
Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.14 A falsidade da declaração de que trata os itens a cima sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, 
e neste Edital. 
 
5.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
5.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o 
seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 
I - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
 
II - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que 
trata o subitem acima. 
 
5.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
I - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor 
preço; e 
 
II - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por maior desconto. 
 

5.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.9, incisos I e II, 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 
5.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
5.13 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 
o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
  
5.14 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 
I - Valor ou desconto unitário e total do item; 
II – Marca e/ Fabricante, quando for o caso; 

III - Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 
  
5.15 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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5.16 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
5.17 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. Exceto em casos grosseiros, aceito mediante avaliação do Pregoeiro. 
 
5.18 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação 
incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 
 
a) cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual; 
 
b) cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, 

quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 
 
5.19 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.20 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
5.21 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
5.22 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos pela Administração. 
 
5.22.1 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado 
deverá respeitar os preços máximos previstos no item. 
 
5.23 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos 
com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, observado as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.24 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, 
a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços 
demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.25 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação até a abertura da sessão pública. 
 
6.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
6.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes. 
 
6.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na 
fase de aceitação. 

 
6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente essas participarão da fase de 
lances. 
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6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 
6.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 
 
6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 
 
6.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.  
 
6.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
6.10 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado: 
 
6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
6.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela, possam ofertar um lance final e fechado 
em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
6.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 
aberta, ou por ofertar melhor lance. 
 
6.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances 
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
6.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 
 
6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo 
a ordem crescente de valores. 
 
6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar.  
 
6.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  
 

6.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
6.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, através do chat da própria plataforma. 
 
6.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.19 Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as condições do instrumento 
convocatório e seu preço seja compatível com o valor estimado para a contratação e dentro da realidade do mercado. 
 
6.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas - ME e empresas de pequeno porte - EPP, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
em coluna própria as microempresas - ME e empresas de pequeno porte - EPP participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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6.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas - ME e empresas de pequeno porte - EPP que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
 
6.20.2 A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
6.20.3 Caso a microempresa - ME ou a empresa de pequeno porte - EPP melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa - ME e empresa de pequeno porte – EPP que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
6.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas - ME e empresas de pequeno porte - EPP 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais e não seguidas de lances, ou entre lances finais da fase fechada do 
modo de disputa aberto e fechado.  
 
6.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da 
Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 
 
I - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 
 
II - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
 
III - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 
regulamento; 
 
IV - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
 
6.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados 
por: 
 
I - Empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize; 
 
II - Empresas brasileiras; 
 
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 

6.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
6.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido pela Administração. 
 
6.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
6.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
 
6.22.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 3:00 horas, envie a proposta adequada 
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 
6.22.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 
licitante, antes de findo o prazo. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7. DA FASE DO JULGAMENTO 
 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, na legislação 
correlata e nas exigências deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, e mediante a consulta aos cadastros previstos no 
art.91 § 4º da referida Lei. 
 
7.2 Atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
7.3 Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às microempresas - ME e as empresas de pequeno porte - EPPs, o pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao 
benefício. 
 
7.3.1 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
7.4 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
I - Contiver vícios insanáveis; 
 
II - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência, neste Edital e seus Anexos; 
 
III - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
 
IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
V - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
 
7.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
7.5.1 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 
por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
7.5.2 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: 
 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
7.5.3 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do 

valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
 
7.6 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio 
de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
7.7 Não será causa de desclassificação as irregularidades formais que não afetem o conteúdo das propostas ou não 
impeçam o seu entendimento e que não comprometam os interesses da Administração. 
 
7.7.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta, podendo ser ajustada 
pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço, e que se limite a sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
 

7.7.2 Serão objeto de saneamento, mediante ato motivado do Pregoeiro, os erros materiais irrelevantes, considerados 
aqueles cuja ocorrência não comprometam a Administração e a idoneidade do documento ou a perfeita compreensão do 
conteúdo da proposta. 
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7.8 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
7.9 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação 
das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
7.10 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
7.11 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será desclassificada. 
 
7.12 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
7.12 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 3:00 horas, a contar da 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 
a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
b) apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor; 
c) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
 
7.13 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
7.14 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
7.15 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 
algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei nº 14.133/21).  
 
7.16 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência 
entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
7.17 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
7.18 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
7.19 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 
internet, após a homologação. 
 
8. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
  

8.1 A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 fica limitado às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda que não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de observância desse 
limite para fins de habilitação. 
 
8.2 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa 
de pequeno porte apta a usufruir dos benefícios e se houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte 
igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
I - A Microempresa - ME ou a Empresa de Pequeno Porte - EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 
minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste 
Edital, ser adjudicatária; 
 
II - Não sendo adjudicatária a Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP mais bem classificada na forma do 

inciso anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na condição prevista no caput deste item, estes serão 
convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
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III - O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlado pelo sistema eletrônico, 
decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
8.3 Na hipótese de não adjudicação nos termos previstos nesta cláusula, o procedimento licitatório prosseguirá com os 
demais licitantes. 
 
8.4 As disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 não se aplicam: 
 
I - No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for 
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
 
II - No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
9. DA NEGOCIAÇÃO 
  
9.1 O pregoeiro deverá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 
observados o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 
 
9.2 A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
9.3 Após a negociação a proposta que apresentar valor superior ao estabelecido em orçamento estimado contido neste 
Edital será desclassificada. 
 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
  
10.1 Encerrada a etapa competitiva de lances, exercido o direito de preferência e concluída a negociação, o pregoeiro 
iniciará os procedimentos necessários à aceitabilidade da proposta de melhor preço e verificará a conformidade das 
especificações técnicas com as exigências contidas neste Edital e a compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado 
para a contratação, podendo solicitar, se necessário, a planilha de composição de custos adequada ao lance equivalente 
à proposta de melhor preço no prazo estipulado no chat durante a sessão. 
 
10.2 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o 
objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
 
I - For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
II - Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 
normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
 
10.3 Serão desclassificadas, da mesma forma, as propostas que não atenderem às demais condições estabelecidas neste 
Edital e anexos. 

 
10.4 O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica dos outros setores da Prefeitura Municipal a fim de subsidiar sua 
decisão e da assessoria jurídica quando existir dúvida jurídica.  
 
10.5 Não se considerará qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou 
a fundo perdido. 
 
10.6 É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do percentual orçado 
pela Administração. 
 
11. DA HABILITAÇÃO 
 
11.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, são necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante cumprir com o objeto da licitação. E deverão ser apresentados pelo licitante arrematante, juntamente com a sua 
proposta final (realinhada), no prazo de 2h (duas horas), contados a partir da solicitação do pregoeiro. 

 
11.2 As empresas Licitantes apresentarão os documentos especificados a seguir: 
 
I - Documentação relativa à habilitação jurídica; 
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II - Documentação relativa à habilitação fiscal, social e trabalhista; 
 
III - Documentação relativa à qualificação econômica e financeira; 
 
IV - Documentação relativa à qualificação técnica. 
 
V - Documentação complementar solicitada no anexo III deste Edital.  
 
11.3 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, estas deverão apresentar 
documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal;  
 
11.4 A Habilitação Jurídica deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 
 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 
 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 
 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, 
no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 
 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.  
 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 
como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
 
11.4.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

11.5 A Habilitação fiscal, social e trabalhista deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 
e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
11.5.1 O cadastro de contribuinte estadual e/ou municipal deverá ser relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
11.5.2 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei 
 
11.6 A Qualificação Econômico-Financeira deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 
 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
 



 

Edital nº 003/2025 – Pregão Eletrônico 

 Página 2 | 56  
 

b)  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, vedada substituição por balancetes ou balanços provisórios 

 
c)  Comprovação da boa situação financeira da empresa, baseado através de índice de Liquides corrente (LC), Liquidez 

Geral (LG) e solvência Geral (SG) resultantes da aplicação das formulas abaixo, sendo considerado habilitada a 
empresa que apresentar resultado igual ou superior a 1,0 (um) e Índice de Endividamento Geral (EG) com valor 
mínimo menor que 0,20, conforme aplicação das fórmulas abaixo: 

 
LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
SG = Ativo Total 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC = Ativo Circulante 
 Passivo Circulante 
EG = PASSIVO CIRC + EXIG.LONGO PRAZO 
 ATIVO TOTAL 

d) É vedada a substituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício por balancetes ou 
balanços provisórios; 

e) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

f) As Sociedades submetidas ao Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, conforme previsto no Decreto Federal 
nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, e que pela legislação pertinente à Receita Federal do Brasil sejam obrigadas à 
Escrituração Contábil Digital (ECD) deverão apresentar os seguintes documentos emitidos pelo próprio sistema de 
escrituração digital relativos às demonstrações contábeis já exigíveis nos termos da lei: 
f.1) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário; 
f.2) Balanço Patrimonial; 
f.3) Demonstração do Resultado do Exercício; 
f.4) Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital. 

g) Deverá ser juntado no momento da apresentação da proposta, nos termos do artigo 58, da Lei nº 14.133/21, a 
comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de Pré – habilitação. 

h) A garantia da proposta será no valor de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação 
 
11.6.1 A Certidão expedida por país estrangeiro deverá atestar que a empresa estrangeira não se encontra em processo 
de falência, concordata ou outro instituto assemelhado que possa de qualquer forma comprometer o fiel cumprimento das 
obrigações, devendo ser observada a respectiva data de vigência. 
 
11.6.1 A proposta e quaisquer documentos deverão ser apresentados em português, idioma em que também será redigido 
o Contrato. Serão aceitos documentos em outros idiomas, desde que acompanhados de tradução para o idioma português, 
firmada por tradutor juramentado e autenticados por autoridade consular brasileira, caso em que tal tradução prevalecerá 
sobre os originais; 

11.7 A Qualificação Técnica deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 

a)  Atestado de aptidão de execução, compatível em características com o objeto da licitação, através da 
apresentação de, no mínimo, a 01 (um) atestado de execução anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação. 

b)  Comprovação de rede credenciada com, no mínimo, 01(um) posto local no perímetro urbano do Município de 
Ubaíra-BA, 01(um) posto no Município de Jequié-BA, 01(um) posto no Município de Salvador-BA, 01(um) posto 
na BR 324 (entre os municípios de Feira de Santana e Salvador) e 01(um) posto no Município de Vitória da 
Conquista-BA.  

 
11.7.1  A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas 
as demais exigências do edital. 

11.7.2 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
11.7.3 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.7.4 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
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remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

11.7.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.7.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital que não seja possível 
a regularização 

11.7.7 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.7.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
11.7.9 Apresentar declaração que será disponibilizado representante para atendimento presencial, quando solicitado 

pela contratante, durante a execução do contrato, informando nome completo, CPF e contrato de trabalho do 
representante da contratada. 

11.8 Acerca da documentação comprobatória da Qualificação mencionada nos itens anteriores, deve-se observar o que 
segue: 
  

11.8.1  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

 
11.8.2  Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

 
11.8.3 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 
 
11.8.4 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
 
11.8.5  Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 

do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 
11.8.6 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 

por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

 
11.9 O pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para verificar as condições 

de habilitação dos licitantes. 
 
11.10 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratante e local em que foram prestados os serviços. 
 
11.11 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados executados de forma concomitante. 
 
11.12 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
 
11.13 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
11.14 Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, ou, ainda, de envio de documentos não juntados, mas que comprovem que na data da apresentação da 
proposta o licitante atendia às condições de aceitabilidade da proposta e de habilitação, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, via sistema eletrônico, no prazo fixado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação ou de inabilitação, 
prazo durante o qual a sessão não será suspensa.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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11.15 Em se tratando de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, aplica-se o disposto no artigo 43, § 1º 
da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
11.16 A não regularização da documentação no prazo previsto na legislação mencionada no subitem anterior implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao pregoeiro convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
 
11.17 Se a proposta for desclassificada ou, ainda, se o licitante não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que 
melhor atenda a este Edital. 
 
11.18 Os licitantes deverão anexar as Documentações Complementares solicitadas no anexo III do edital.  
 
11.19 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
11.20 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
12. DO RECURSO 
 
12.1 Caberá recurso em face de: 
 
a) Julgamento das propostas; 
b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
c) Anulação ou revogação da licitação. 
 
12.2 Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante serão observadas as 
seguintes disposições: 
 
a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente em até 10 (dez) minutos exclusivamente no sistema 

eletrônico, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será 
iniciado a partir  ato de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º 
do art.17 da Lei nº 14.133/2021, da ata de julgamento; 

 
b) A apreciação se dará em fase única. 
 
12.3 Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação do licitante, ou baseada 
em fatos genéricos. 
 
12.4 A ausência de manifestação imediata e motivada quanto a intenção de recorrer no prazo estabelecido, importará na 
decadência desse direito, autoriza a Administração a adjudicar o objeto a licitante vencedora. 
 
12.5 O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do 

sistema eletrônico. 
 
12.6 O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso em campo próprio do 
sistema no prazo de 3 (três) dias úteis contados do término do julgamento das propostas ou do ato de habilitação ou 
inabilitação, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, contados da disponibilização 
das razões do recurso no sistema, nos moldes do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.7 O não oferecimento de razões no prazo previsto implicará em não conhecimento do recurso. 
 
12.8 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele dirigidos, que, se não 
reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
12.9 As razões e contrarrazões de recurso deverão ser enviados/anexados, exclusivamente, no sistema eletrônico. 
 

12.10 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de aproveitamento. 
 
12.11 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%25C2%25A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%25C2%25A71


 

Edital nº 003/2025 – Pregão Eletrônico 

 Página 2 | 56  
 

12.12 O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 
 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 
 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances.  
 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
13.2.1.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 
 
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados cadastrais dos licitantes inseridos no sistema da 
BNC, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
13.3 Não havendo manifestação de recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à proponente vencedora, para 
posterior homologação do resultado pela Autoridade Superior.  
 
13.4 Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
superior adjudicará o objeto licitado ao licitante vencedor homologando em seguida, o procedimento licitatório.  
 
13.5 A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 
 
14. TERMO DE CONTRATO 
  
14.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o CONTRATO, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
14.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do CONTRATO, a 
Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 
disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou por meio eletrônico, para que seja assinada 
e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 
14.3 O prazo estabelecido no item anterior para assinatura do CONTRATO poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

 
14.4 Serão formalizadas tantos CONTRATOS quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de 
Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
 
14.5 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Instrumento Contratual, acompanhadas em 
anexo a este Edital. 
14.6 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência e no Termo de Contrato, 
anexos deste edital. 
 
14.7 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e no Termo de Contrato, 
anexos deste edital. 
 
14.8 O fornecedor registrado poderá ser convocado para assinatura do contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 
do recebimento da convocação. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 

proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo órgão contratante. 
 
14.9 O não atendimento do prazo previsto no item anterior ou a recusa em assinar o contrato pelo fornecedor registrado 
implicará na aplicação das sanções previstas neste Edital. 
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14.10 A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de Referência. 
 
14.11 Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá 
registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 
 
14.12 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato sem a prévia anuência da Administração. 
 
14.13 A duração dos contratos regidos pelo art. 105, caput, da Lei 14.133, de 2021, pode ultrapassar o exercício financeiro 
em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, 
permitindo-se, assim, sua inscrição em restos a pagar. 
 
14.14 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato, bem como o disposto no art. 91 § 4º Lei n. 14.133/21. 
 
14.15 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se 
recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato. 
 
15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Licitante que com dolo ou culpa: 
 
I. Dar causa a inexecução parcial do contrato;  
 
II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III. Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 

solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
V. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando: 
 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra; 
e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital.  

 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta: 
 

a) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração. 

 
VII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 
 
VIII. Fraudar a licitação; 
 
IX. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

X. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
XI. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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15.2 Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
 
I - Advertência;  
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
 
15.4 A multa será recolhida em percentual de até 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máximo 5 
(cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
 
15.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar, contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
15.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação. 
 
15.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas no item 15.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Municipal direta e indireta pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 
 
15.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência 
da prática das infrações dispostas no item 15.1, incisos de I a XI, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no § 5º do art. 156, , da Lei 
n.º 14.133/2021. 
 
15.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art.  58 §3º da Lei n. 14.133/2021.  
 
15.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido pelo 
órgão, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
15.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento 
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
15.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
15.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 
 
15.14 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

dos danos causados. 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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16. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
  
16.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, 
poderá impugnar o ato convocatório deste pregão, por irregularidade na aplicação de Lei ou para solicitar esclarecimento 
sobre os seus termos, deverão ser encaminhados por meio eletrônico, via internet, para o endereço 
basejitauna@gmail.com 
 
16.2 A comissão de licitação, auxiliada do setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação do certame. 
 
16.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
16.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 
contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
16.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame, as 
modificações do edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para divulgação do texto original 
e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 
 
16.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico em até 3 
(três) dias úteis, contados do recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
17. DA ANTICORRUPÇÃO 
 
17.1 Os licitantes e contratados devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
I - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
 
II - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato; 
 
III - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
 
IV - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
 
V - Prática obstrutiva: 
 
a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; 
 
b) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 
 
18. DO PAGAMENTO  
 
18.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e no Termo de Contrato, anexos deste 
edital. 
 
19. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
19.1 A apresentação de proposta a esta licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e seus 
anexos. 
 
19.2 Os valores máximos estimados de cada lote/item estão descritos no sistema onde acontecerá a disputa eletrônica, o 
mesmo foi, resultante de pesquisa de mercado efetuada pela Administração, que será considerado valor máximo admissível 
para a contratação. 

 
19.3 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 

mailto:basejitauna@gmail.com
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19.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 
 
19.5 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 
 
19.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
19.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
 
19.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
19.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
19.10 À autoridade superior compete anular este pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e 
fundamentado. 
 
19.11 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas e dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhe validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
 
19.12 É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada, ressalvados os casos previstos neste Edital, a inclusão 
posterior de informações ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
 
19.13 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados 
como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste pregão. 
 
19.14 Poderá ser solicitada tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, de documentos 
emitidos em língua estrangeira, que também deverão ser devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos 
e documentos. 
 
19.15 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo 
prevalecerá as deste Edital. 
 
19.16 Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública alterada desde que motivado o ato do adiamento.  
 
19.17 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento.  
 

19.17.1 Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
19.18 Atestamos, para os devidos fins licitatórios, que as especificações técnicas contidas no Edital não restringem a 
competitividade, conforme os pressupostos legais.  
 
19.19 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com 
vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação. 
 
19.20 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado 
pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
19.21 É facultado ao servidor analisar as propostas apresentadas em conjunto com prepostos desta Prefeitura Municipal 
com capacidade técnica para tal, devendo estes emitir parecer próprio sobre o objeto ofertado pelas licitantes. 
 

19.22 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
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19.23 São de responsabilidade exclusiva da licitante as informações relativas a endereço, telefone e e-mail, bem como a 
modificação dos mesmos no curso da licitação, dando-se por intimada em caso de eventual tentativa frustrada de 
comunicação. 
 
19.24 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
19.25 Declaramos que não existem, neste Edital e seus anexos, especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou realização do fornecimento.  
 
20. ANEXOS DO EDITAL  
 
ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II – Modelo de Proposta de Preço; 
ANEXO III - Modelos de Declarações a serem apresentadas juntamente com a proposta; 
ANEXO IV - Minuta de Contrato. 
 
21. DO FORO 
 
21.1 As questões decorrentes das previsões deste Edital que não possam ser dirimidas administrativamente serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de Ubaíra, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
 Ubaíra, 03 de Março de 2025. 

 
 

_______________________________________ 
Agnaldo Oliveira Santos 

Secretária Municipal de Administração 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

:: PROCESSO ADMINISTRATIVO :: 
SMA Nº 057/2025, SME N° 081/2025, SMS 036/2025, SMDS 014/2025, SMC 012/2025, SMO 011/2025, SMDE 006/2025 

 
1. OBJETO 
1.1. Contratação de serviços continuado para fornecimento de vale-combustível, compreendendo a administração, 
gerenciamento e controle de aquisições de combustíveis (gasolina comum, aditivada, diesel comum e diesel S10) em rede de postos 
credenciados, compreendendo administração e gerenciamento informatizado, com uso de cartões magnéticos ou com chip como meio 
de intermediação do pagamento pelo fornecimento de combustíveis, com rastreamento via GPS de localização, disponibilização de 
software gerenciador de consumo para monitoramento e controle em tempo real de cada abastecimento realizado com fluxo de 
autorizações para gestores predefinidos, a fim de atender os veículos oficiais e a disposição dos órgãos do Município de Ubaíra/BA, 
para o período de 12 (doze) meses, conforme especificações e quantidades no detalhamento do objeto: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO 
VALOR ESTIMADO 

SEM PA 

PERCENTUAL 
ADMINISTRATIVO 

(MÁXIMO) 

1 

FORNECIMENTO DE VALE-COMBUSTÍVEL, COMPREENDENDO A 
ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DE 
AQUISIÇÕES DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM, 
ADITIVADA, DIESEL COMUM E DIESEL S10) EM REDE DE POSTOS 
CREDENCIADOS, COMPREENDENDO ADMINISTRAÇÃO E 
GERENCIAMENTO INFORMATIZADO, COM USO DE CARTÕES 
MAGNÉTICOS OU COM CHIP COMO MEIO DE INTERMEDIAÇÃO 
DO PAGAMENTO PELO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS, COM 
RASTREAMENTO VIA GPS DE LOCALIZAÇÃO, DISPONIBILIZAÇÃO 
DE SOFTWARE GERENCIADOR DE CONSUMO PARA 
MONITORAMENTO E CONTROLE EM TEMPO REAL DE CADA 
ABASTECIMENTO REALIZADO COM FLUXO DE AUTORIZAÇÕES 
PARA GESTORES PREDEFINIDOS 

R$ 6.000.000,00 5% 

 
2. JUSTIFICATIVA 
A contratação de serviços continuados para fornecimento de vale-combustível, incluindo a administração, 
gerenciamento e controle informatizado das aquisições de combustíveis, é uma necessidade estratégica para a gestão 
eficiente da frota municipal de Ubaíra/BA. Esse modelo de contratação permite o controle detalhado do consumo, evita 
desperdícios e possibilita uma fiscalização rigorosa do uso dos recursos públicos, em conformidade com os princípios 
da eficiência e economicidade previstos no art. 37 da Constituição Federal. Além disso, a utilização de cartões 
magnéticos ou com chip, integrados a um sistema de gestão informatizado e rastreamento via GPS, garante 
transparência e rastreabilidade em tempo real, alinhando-se aos princípios da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 
12.527/2011) e às melhores práticas de governança pública. 
 
O modelo de administração informatizada para aquisição de combustíveis traz benefícios operacionais e fiscais, uma 
vez que reduz a necessidade de adiantamentos financeiros e simplifica o processo de prestação de contas. A Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021) estabelece que a administração pública deve buscar a 
adoção de soluções tecnológicas que garantam maior eficiência e controle dos gastos, o que justifica plenamente a 
implementação de um sistema digital de gestão de combustíveis. Além disso, a contratação na modalidade de pregão 
eletrônico, promove maior competitividade e transparência, permitindo a participação de um número maior de 
fornecedores e garantindo a seleção da proposta mais vantajosa. 
 
A disponibilização de um software gerenciador de consumo, aliado ao fluxo de autorizações pré-definido para gestores, 
possibilita um acompanhamento rigoroso do uso dos recursos destinados ao abastecimento dos veículos oficiais. Essa 
funcionalidade reduz significativamente os riscos de fraudes, desvios e abastecimentos indevidos, garantindo maior 
controle sobre o orçamento público. Ademais, a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) impõe 
a necessidade de planejamento e controle sobre as despesas municipais, sendo o sistema de gestão informatizado uma 
ferramenta essencial para atender às exigências dessa norma. 
 
Por fim, a implementação de um serviço com rastreamento via GPS integrado ao fornecimento de combustíveis 
possibilita um monitoramento contínuo da frota, coibindo usos indevidos e permitindo a elaboração de relatórios 
precisos sobre a eficiência da gestão dos veículos públicos. Tal medida está em conformidade com as diretrizes de 
modernização e transparência dos gastos públicos estabelecidas pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e por órgãos 
de controle externo. Dessa forma, a presente contratação justifica-se não apenas como um aprimoramento da logística 

municipal, mas como um compromisso com a eficiência, transparência e responsabilidade na administração dos 
recursos públicos. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
3.1. Os serviços serão prestados conforme discriminados abaixo: 
3.2. O serviço deverá ser iniciado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a assinatura do Contrato. 
3.2.1. Administração, gerenciamento e controle de aquisições de combustíveis tipos: gasolina comum e/ou 
aditivada, diesel comum e/ou diesel S10, em rede de postos credenciados, compreendendo administração e 
gerenciamento informatizado, com uso de cartões magnéticos ou com chip. 
3.2.2. Promover a otimização, padronização no abastecimento de combustíveis em geral, em rede especializada 
de postos, em caráter contínuo e ininterrupto dos veículos pertencentes aos órgãos municipais de Ubaíra/BA, 
Prefeitura Municipal, Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Educação e Fundo Municipal de Assistência 
Social. 
3.2.3. Promover gerenciamento de abastecimento dos veículos do CONTRATANTE, compreendendo a implantação 
e gestão de sistema tecnológico específico com metodologia de cadastramento dos veículos, dos gestores, do controle 
e da logística, possibilitando o abastecimento de combustíveis dos veículos e a fiscalização financeira e operacional, 
em caráter contínuo, contemplando: 
a) Rede de Postos para fornecimento de combustíveis, com credenciamento de estabelecimentos idôneos para o 
fornecimento dos combustíveis destinados aos veículos do CONTRATANTE; 
b)   Sistema para gestão de frota, capaz de identificar o veículo e liberar o abastecimento de forma automática, 
reduzindo a intervenção humana; 
c)  Identificação automática do veículo, da data e da hora do abastecimento, da identificação do posto e do volume 
abastecido; 
d)  Gerenciamento do sistema por meio de senhas, com níveis de acesso diferenciados aos fiscalizadores indicados 
pelo CONTRATANTE; 
e)  Informatização dos controles por meio de sistema de gestão de frota, possibilitando o lançamento de dados, 
emissão de relatórios financeiros, operacionais e gerenciais, que permitam controle total de gastos; 

3.2.4. Colocar a disposição relatórios gerenciais e operacionais informatizados, para cada veículo, contendo placa, 
modelo do veículo, quantidade de combustível, tipo de combustível, hodômetro no momento do abastecimento, 
relação do veículo, km/l, local data e hora de cada abastecimento; Durante a execução do Contrato poderão ser 
incluídos ou excluídos veículos a critério do CONTRATANTE. 

 
4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir: 
a) A rede de postos credenciados pela COTRATADA deve fornecer os combustíveis dos tipos gasolina, óleo 
diesel comum, S10, com preços in bomba. 
b) O abastecimento dos veículos será efetuado de forma parcelada, nos postos de revenda de combustíveis 
credenciados pela CONTRATADA, não se admitindo recusa da parte da CONTRATADA em decorrência de sobrecarga na 
sua capacidade instalada; 
c) O sistema de controle de abastecimento deverá oferecer, a cada operação de fornecimento de 
combustível realizada, independentemente de solicitação prévia do portador e sem custo adicional para o 
CONTRATANTE, comprovante impresso em duas vias, devendo constar o tipo de combustível, litragem abastecida, 
preço unitário e total da operação, data e hora do evento.O abastecimento de combustíveis poderá ser autorizado 
expressamente pelos órgãos municipais de Ubaíra, Prefeitura, Fundo de saúde e Fundo de assistência social, através 
de requisição própria. 
d) Os preços dos combustíveis (gasolina, óleo diesel) cobrados na rede credenciada, para pagamento 
através do cartão, serão os preços de bomba praticados à vista no ato do abastecimento. 
e) O abastecimento indevido de veículo não autorizado, cancelado ou bloqueado pela base operacional, se 

constatado, será considerado falha do sistema e as despesas efetivadas serão suportadas pela empresa 
CONTRATADA. 
f) O CONTRATANTE não se responsabilizará pelo pagamento de qualquer ítem realizado sem autorização 
expressa da CONTRATADA; neste caso, caberá ao posto o ônus da venda indevida. 
g) Controle e gestão de consumo de combustível e seu custo, ficará a cargo do fiscal/gestor do contrato, 
sendo que a CONTRATADA. 
h) Para atender às excepcionalidades, o sistema deverá possuir previsão para lançamento manual com 
autorização fornecida via telefone, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, de forma a manter 
o abastecimento em caso de pane do sistema informatizado no local de abastecimento. 
i) Os órgãos municipais de Ubaíra , Prefeitura, Fundo de saúde e Fundo de assistência social, 
desconsiderará possíveis transações e respectivos abastecimentos efetuados depois da comunicação de dano tisico, 
perda ou extravio do cartão ao suporte técnico da empresa; 

 
5. DOS CARTÕES PARA ABASTECIMENTO DA FROTA 
6.1 Deverão ser fornecidos cartões para cada veículo. 

6.2 Os cartões emitidos não poderão cobrados, pois seu valor deverá estar incluso na taxa de administração do 
gerenciamento da frota. A quantidade de cartões estará diretamente relacionada com a quantidade de veículos da 
frota; 
6.3 A contratada deverá, ainda, confeccionar 01 (UM) ou mais, cartões gerenciais, o qual permitirá que qualquer 
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veículo seja abastecido. 
6.4 O cartão permanecerá como propriedade exclusiva da CONTRATADA, devendo ser devolvido, pelo 
CONTRATANTE, em caso de rescisão do contrato. 
6.5 Somente serão realizadas operações que não ultrapassam o limite de crédito de cada veículo ou gerador. 
6.5.1. Na hipótese do crédito disponibilizado para cada veículo tomar-se insuficiente por motivos alheios à gestão 
(ocorrências operacionais não programadas, tarefas extras, entre outras), apenas o responsável pela gestão, e 
devidamente autorizado pelo CONTRATANTE, poderá realizar um crédito adicional, somente para o período 
necessário. 
6.6 Todos os estabelecimentos que fizerem parte da rede credenciada da contratada deverão por esta, serem 
reembolsados, não existindo qualquer relação financeira entre os órgãos municipais de Ubaíra, Prefeitura, Fundo de 
saúde e Fundo de assistência social e tais fornecedores de materiais e/ou prestadores de serviços. 
6.7 Em caso de perda ou furto de cartões, o fiscal do contrato comunicará a contratada por e-mail, ou telefone 
ou documento oficial. Após a comunicação a contratante não se responsabilizará pelo uso indevido do cartão. A 
contratada deverá fornecer um novo cartão no prazo máximo de 7 (sete) dias após a comunicação, o qual não poderá 
ser cobrado. 
7 Durante o período necessário a emissão do novo cartão, a autorização do abastecimento será 

feita por meio de telefone, e-mail ou outro meio. 
7.1 A Contratada deverá disponibilizar, também, os procedimentos, metodologias e tecnologias que 
permitam os seguintes: 
a) Operação do gestor e/ou Fiscal do Contrato via WEB e/ou SAC; 
b) Bloqueio temporário e/ou cancelamento de cartão; 
c) 2a via de cartão; 
d) Crédito extra ou retirada de credito; 
e) Verificação de saldos e transferência de créditos entre cartões. 
7.2 O acesso à base gerencial, para qualquer operação, somente será possível após a digitação de uma senha 
valida do usuário. 
7.2.1. A CONTRATADA deverá cadastrar senha individual para o servidor relacionado pelo CONTRATANTE. 
7.3 E de responsabilidade do CONTRATANTE garantir que as infomações digitadas no momento da transação 
na rede de postos varejistas credenciados sejam verídicas. Caso haja enganos ou distorções, a CONTRATADA deverá 
disponibilizar relatórios que possibilitam a identificação das anomalias, em tempo hábil de correção. 
7.4 Para utilização do cartão do veículo o motorista/servidor deverá apresenta-lo ao estabelecimento credenciado, 
onde através do equipamento da CONTRATADA, será efetuada a identificação da placa do veiculo da frota do 
CONTRATANTE, valor da compra, quantidade e tipo do produto comprado. 
7.5 Finalizada a operação, o motorista/servidor digitará a senha exclusiva do sistema para autorizar a transação, 
recebendo um termo impresso pelo equipamento da CONTRATADA instalado no estabelecimento credenciado, 
denominado comprovante de transação, contendo todas as informações referentes à compra de produto realizada 
no referido estabelecimento, o qual constituir-se-á em título extrajudicial. 
7.6 Em caso de danos involuntários no cartão, ou em equipamentos da CONTRATADA, instalados em sua rede 
de estabelecimentos credenciados, ou em situações de força maior (falta de energia elétrica, etc.), obriga-se a 
CONTRATADA a disponibilizar procedimento de compra contingencial, através de serviço de atendimento ao cliente 
disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana, que consiste na obtenção, por telefone, por parte do posto varejista, 
do número da autorização de compra a ser transcrito para um formulário específico da CONTRATADA, que garanta a 
manutenção das informações necessárias ao controle e gestão da frota do CONTRATANTE, visando não prejudicar a 
continuidade das atividades operacionais de sua frota. 
7.7 No caso de impossibilidade de acesso à rede da CONTRATADA, pelos estabelecimentos credenciados ou 

pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá disponibilizar o procedimento por meio de serviço de atendimento ao 
cliente, disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana, de forma a garantir a operação com segurança dos dados 
imprescindíveis para o CONTRATANTE. 

 
6. DOS RELATÓRIOS INFORMATIZADOS 

7.1 Os Relatórios mensais disponibilizados pela CONTRATADA deverão conter, no mínimo, as seguintes 
informações, acumuladas a partir da contratação dos serviços: 
7.1.1. relação dos veículos por marca, modelo e ano de fabricação; 
7.1.2. histórico das operações realizadas pela frota contendo: data, hora, identificação do estabelecimento, 
identificação do usuário, quantidade adquirida e valor total da operação e saldo do cartão; 
7.1.3. análise e histórico de consumo de combustível (km/l) de cada veículo da frota; 
7.1.4. histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pelos órgãos; 
7.1.5. histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado; 
7.1.6. preço médio pago pelas mercadorias adquiridas pela frota; 
7.1.7. relatório contendo o volume de gastos realizados por tipo de mercadoria; 
7.1.8. relatório do histórico de consumo de combustível, por veículo, por estabelecimento, por lotação, contendo a 
placa, marca, tipo e ano do veículo, nome do condutor, nome do estabelecimento e preço médio do combustível; 
7.1.9. relatório do histórico do limite de consumo de combustível, contendo no mínimo a placa, marca, tipo e ano 
do veiculo, data, hora, local, nome do servidor, nome do estabelecimento, quantidade de litros. hodômetro, valor 
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unitário, valor total, média km/l e entre outros; 
7.1.10. Os limites do consumo de combustível poderão ser fixados a critério dos órgãos municipais de Ubaíra, 
Prefeitura, Fundo de saúde e Fundo de assistência social, por veículo ou por lotação e poderá ser definido em função 
da: 
a) Quantidade de litros; 
b) Valor do combustível; 
c) Quilometragem percorrida; 
7.1.11. O CONTRATANTE pode, a qualquer momento, solicitar novos relatórios, de acordo com a sua necessidade; 
7.1.12. A CONTRATADA deverá disponibilizar para o CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas contadas da 
ocorrência do evento, das informações referentes às operações da frota por meio eletrônico via download, em 
arquivos e nos formatos disponibilizados pela tecnologia da informação e descrições de campos a serem fornecidas 
pelo CONTRATANTE. 

 
7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

7.1. Nos termos da Lei 14.133/21, a gestão e a fiscalização da execução dos contratos compreendem o conjunto 
de ações que objetivam: 

I - aferir o cumprimento dos resultados estabelecidos pela contratada; 
II - verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas; e 
III - prestar apoio à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente para a formalização dos 
procedimentos relativos a repactuação, reajuste, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, aplicação de 
sanções, extinção dos contratos, entre outras, com vistas a assegurar o cumprimento das cláusulas do contrato e a 
solução de problemas relacionados ao objeto. 

7.2. Para tanto figuram como: 
a) Gestor do Contrato: Conforme portaria devidamente publicada no diário oficial do município 
b) Fiscal do Contrato: Conforme portaria devidamente publicada no diário oficial do município 
7.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com a Lei 14133/21. 
7.4. Ao fiscal compete o acompanhamento da execução contratual, e anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mêse ano para solução das falhas identificadas, 
bem como determinando o que for necessário à sua regularização e encaminhando os apontamentos ao gestor para 
as providências cabíveis. 
7.5. Ao Gestor do contrato cabe a análise de reajuste; repactuação; reequilíbrio econômico-financeiro; incidentes 
relativos a pagamentos; de questões ligadas à documentação, ao controle dos prazos de vencimento e da 
prorrogação, apontando o que for necessário. 
7.6. O Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o mesmo 
afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da Contratada. 
7.7. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato serão encaminhadas ao 
gestor para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2°do art. 67, da Lei n°. 8.666/93. 
7.8. O fiscal do contrato, ao verificar que houve sub dimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da 
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar ao gestor para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 
1° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
7.9. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços 

para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas. 
7.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade 
exigida, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, e por todo 
e qualquer dano físico, material ou pessoal causado direta ou indiretamente ao CONTRATANTE, seus servidores ou 
outros, por ocasião da realização dos serviços; 
8.2. Pagar pontualmente os postos credenciados pelo valor efetivamente consumido, ficando claro que o 
CONTRATANTE não responderá solidária ou subsidiariamente por esse pagamento, que é de total responsabilidade da 
CONTRATADA; 
8.3. Observar os critérios para prestação dos serviços e as demais obrigações dispostos neste instrumento; 
8.4. Responsabilizar-se por todos os materiais e ferramentas necessários à execução dos serviços, bem como 
pelo seu pessoal; 

8.5. Contar com equipe de profissionais especializados e habilitados para a prestação dos serviços contratados; 
8.6. Indicar o nome do seu preposto que será o contato usual para equacionar os eventuais problemas relativos à 
prestação dos serviços; 
8.7. Fornecer e manter atualizado o endereço postal e eletrônico, bem como o número de telefone/fax, para que 
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o CONTRATANTE mantenha os contatos necessários; 
8.8. Atender às solicitações e determinações do CONTRATANTE, nos prazos estabelecidos neste instrumento, bem 
como fornecer todas as informações e elementos necessários à fiscalização dos serviços; 
8.9. Providenciar a regularização de pendências e/ou impropriedades ocorridas na prestação dos serviços, 
apontadas pelos servidores designados para fiscalizar a execução do Contrato, dentro do prazo estipulado pela 
comunicação escrita do CONTRATANTE; 
8.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
8.11. Implantação do sistema de administração, gerenciamento do abastecimento de veículos do CONTRATANTE, 
com o fornecimento de sistema informatizado e cartões eletrônicos ou magnéticos para cada veículo, sem qualquer 
custo adicional para o CONTRATANTE, que habilitará os motoristas, para aquisição de produtos junto aos postos 
credenciados pela CONTRATADA. 
8.12. Os trabalhos de implantação pela CONTRATADA, referidos no subitem anterior, devem ser concluídos em 
até 15 (quinze) dias, contados da assinatura do Contrato, os quais compreenderão: 
8.12.1. Planejamento e levantamento de dados da frota de veículos; 
8.12.2. Cadastramento dos veículos; 
8.12.3. Estudo da logística da rede de atendimento; 
8.12.4. Estrutura de gestão; 
8.12.5. Créditos aos veículos; 
8.12.6. Distribuição dos cartões; 
8.12.7. Treinamento, a ser realizado, para os servidores do CONTRATANTE, compreendendo carga horária mínima de 
8h para os servidores usuários; 
8.12.8. Treinamento dos responsáveis pelos postos da rede credenciada, sobre o uso do cartão e operação do 
sistema, no que lhes couber; 
8.12.9. Fornecimento de material de treinamento para os funcionários do CONTRATANTE, no que concerne à 
utilização gerencial do sistema e acesso à rede credenciada; e 
8.12.10. Fornecimento de manual de instruções para o CONTRATANTE, com definição do uso dos cartões, a sua rede 
de postos credenciados. 
8.13. Tanto na fase de implantação quanto na fase de operação, prestar treinamento ao gestor e motoristas, 
portadores dos cartões destinados aos veículos, bem como orientá-los à correta utilização dos mesmos, a fim de que 
sua finalidade não seja desvirtuada. 
8.14. Fornecer para o CONTRATANTE os cartões dos veículos, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, a contar da 
data do cadastramento no sistema informatizado da CONTRATADA. 
8.15. Ampliar e disponibilizar Rede de Postos credenciados, incluindo outras localidades, mediante solicitação do 
CONTRATANTE, sempre que houver condições para tal, no prazo máximo de 30 (trinta) dias do recebimento do 
referido pedido. 
8.16. Manter nos postos credenciados à sua rede, em local visível, a identificação de sua adesão ao sistema. 
8.17. Fiscalizar os serviços sistêmicos dos Postos no sentido de obter um resultado satisfatório do sistema. 
8.18. Providenciar, nos prazos acordados, não superiores a 10 dias a partir da notificação, a correção das 
deficiências apontadas pelo CONTRATANTE quanto à execução dos serviços contratados. 
8.19. Dispor permanentemente para o CONTRATANTE, por meio de mídia eletrônica, caso não esteja disponível 
via Internet, todos os dados operacionais e financeiros da frota de veículos, obtidos durante a vigência do contrato. 
8.20. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste 
Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento da comunicação expedida pelo CONTRATANTE. 

8.21. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de transporte 
resultante da execução do Contrato. 
8.22. Incluir no cadastro, a partir de solicitação formal do CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias, novos veículos 

e motoristas pertencentes à frota ou no quadro, respectivamente. 
8.23. Atender às solicitações, esclarecimentos e determinações da Fiscalização, feitas por Ordem de Serviço, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a fim de evitar problemas nos abastecimentos de veículos oficiais que 
comprometerão a execução dos serviços. 
8.24. Fornecer todas as informações e elementos necessários à consecução das atividades da fiscalização, bem 
como a percepção dos órgãos municipais de Ubaíra, Prefeitura, Fundo de saúde e Fundo de assistência social dos 
resultados esperados com a execução dos serviços. 
8.25. Garantir que os preços cobrados na rede credenciada terão como limite o preço à vista ordinariamente 
praticado. 
8.26. Manter Central de Atendimento 24 (vinte e quatro) horas, com recursos para atendimento dos usuários e 
serviços de Discagem Direta Gratuita para usuários que encontrem dificuldades em realizar abastecimentos pelos 
métodos disponibilizados pela CONTRATADA. 

8.27. A CONTRATADA ficara impedida de usar os dados em seu poder para uso diverso do estabelecido neste Termo 
de Referência, no edital do certame e no contrato, bem como repassa-los a terceiros, por qualquer meio, devendo 
mantê-los arquivados, após a extinção do contrato, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos. 
8.28. Efetuar o pagamento das faturas dos credenciados referentes a prestação do objeto deste Termo de 
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Referência, em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da entrada das mesmas no protocolo da Secretaria de 
Finanças do órgão contratante. 

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Observar para que, durante a vigência do Contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como a sua compatibilidade com as obrigações assumidas. 
9.2. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 
9.3. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive, permitir o livre 
acesso dos profissionais da CONTRATADA às dependências da sede dos órgãos municipais, nos limites de sua 
atuação. 
9.4. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Contrato, através de Fiscal designado, cabendo a este 
registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, sugerindo o que for necessário à 
regularização das falhas, faltas ou impropriedades observadas e, quando necessário, solicitar à Administração, em 
tempo hábil, decisões e providências que ultrapassem sua competência. 
9.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
9.6. Notificar, por escrito, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando prazos para sua correção. 
9.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas especificações. 
9.8. Orientar os portadores dos cartões do sistema destinados aos veículos, em vista da correta utilização dos 
mesmos, a fim de que sua finalidade não seja desvirtuada. 
9.9. Requerer à CONTRATADA a emissão de novo cartão, no caso de extravio ou danos ao cartão (do veículo), 
no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, a contar da data do cadastramento no sistema informatizado da mesma. 
9.10. Providenciar o cancelamento definitivo dos cartões destinados aos veículos e geradores em caso de 
alienação dos mesmos. 
9.11. Informar imediatamente à CONTRATADA o furto, roubo, extravio, falsificação ou fraude do cartão destinado 

ao veículo. 
9.12. Devolver à CONTRATADA, devidamente firmado, o protocolo de entrega dos cartões dos veículos e 
geradores, sob pena de responder por quaisquer reclamações e/ou ações oriundas da utilização indevida dos 
mesmos. 
9.13. Retirar e/ou incrementar créditos em cada cartão destinado ao veículo e gerador. 
9.14. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato. 
9.15. Fornecer, imediatamente a partir da assinatura do contrato, e manter atualizado junto à CONTRATADA, o 
cadastro completo dos veículos, geradores e motoristas/servidores autorizados, contendo todos os dados necessários 
ao seu registro, quais sejam: 
9.15.1. Tipo da frota; 
9.15.2. Placa; 
9.15.3. Marca; 
9.15.4. Tipo; 
9.15.5. Combustível (gasolina e óleo diesel); 
9.15.6. Lotação; 
9.15.7. Capacidade do tanque (l); 
9.15.8. Nome usuários autorizados. 
9.16. Promover o cadastramento dos funcionários que terão acesso ao sistema, em dois níveis; o de 
administrador (com poderes de alteração de limites de crédito) e de usuário (apenas com acesso a relatórios), bem 
como responsabilizar-se pela troca das senhas dos mesmos em caso de demissão, férias ou mudança de lotação. 

9.17. Como a CONTRATADA disponibilizará acesso ao Sistema de Gestão de Frotas em níveis de acessos 
compatíveis ao modelo definido pelo CONTRATANTE, o mesmo se compromete a estabelecer o nível de permissão 
(consulta/administração) do acesso ao Sistema de Gestão de Frotas a cada unidade, podendo um ou mais usuários 
ter acesso completo ou parcial a toda frota, de acordo com suas respectivas responsabilidades. 

 
10. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
10.1. Os serviços serão prestados imediatamente após a assinatura do contrato, e o abastecimento a partir da 
emissão da nota de empenho. 
10.2. Em conformidade com a Lei n° 14.133/21, o objeto do contrato será recebido da seguinte forma: 
10.2.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços 
com as especificações deste Termo de Referência; 
10.2.2. Definitivamente, em até 05 (cinco) dias após o recebimento provisório, mediante atesto na nota 
fiscal/fatura, após a verificação da qualidade e aceitação pelo fiscal. 
10.3. O aceite/aprovação dos serviços pelo Contratante não exclui a responsabilidade civil da Contratada por vícios 
de quantidade ou qualidade do mesmo ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, 

posteriormente, garantindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.° 8.078/90. 
10.4. O representante do órgão anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a entrega 
e execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
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11. DO PAGAMENTO 
a) O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dias, contados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
fornecedor. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
b) Nenhum pagamento será efetuado à licitante que vier a ser contratada que esteja em débito para com a 
Administração, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe tenha sido 
imposta como penalidade. 
c) Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos de frete, inclusive quaisquer tributos, sejam 
eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da execução 
do contrato; 
d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
e) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
f) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada dos seguintes documentos: 1) Prova de 
regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) Certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Prova de regularidade 
com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
12.1.1. Advertência por escrito formal ao fornecedor, em decorrência de atos menos graves e que ocasionem 
prejuízos para a Administração (CONTRATANTE), desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave e, se for o 
caso, conferindo prazo para a adoção de medidas corretivas cabíveis; 
12.1.2. Multas na forma abaixo: 
a) multa de 2,0% (dois por cento) por dia sobre o valor nota de empenho em caso de atraso na execução dos 
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
b)  multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da nota de empenho, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 
c) multa de 10% (dez por cento) aplicado sobre o percentual de 20% (vinte por cento) do valor da proposta do 
licitante, por ilícitos administrativos no decorrer do certame, tais como: 

12.1.3. Suspensão de licitar e de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 
12.1.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e o 
descredenciamento nos sistemas pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta: I - não assinar o contrato ; II - não entregar a documentação exigida no edital; 
III 

- apresentar documentação falsa; IV - causar o atraso na execução do objeto; V - não mantiver a proposta; 
VI - falhar na execução do contrato; VII - fraudar a execução do contrato; VIII - comportar-se de modo 
inidôneo; IX - declarar informações falsas; e X - cometer fraude fiscal. 

12.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos 
causados e depois de decorrido o prazo não superior a 02 (dois) anos previsto no inciso IV do artigo 87 da Lei 
n. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

12.2. O CONTRATANTE não aplicará a multa de mora quando optar por realizar as reduções no pagamento previsto 
neste instrumento, sendo vedada a dupla penalização da CONTRATADA pelo fato (atraso) na execução dos serviços. 
12.3. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a Administração aplicará multas conforme a gradação 
estabelecida nas tabelas seguintes: 
TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 2 % (dois por cento) sobre o valor da nota de empenho em caso de atraso na execução dos serviços, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias; 

2 30 % (trinta por cento) sobre o valor do contrato ou da nota de empenho pela inexecução 
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3 10% (dez por cento) aplicado sobre o percentual de 20% (vinte por cento) do valor da proposta; 

 
TABELA 2 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 
 
 
 
 

1 

Não cumprimento dos requisitos de habilitação na modalidade pregão, embora o licitante tenha declarado 
previamente no certame que os cumpria. 
Deixar de entregar documentação exigida para o certame. Fazer 
declaração falsa. 
Interposição de recursos manifestamente protelatórios. 
Desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 
Administração. 
Tumultuar a sessão pública da licitação. 
Cadastrar propostas comerciais eletrônicas com valores exorbitantes em relação ao valor máximo. 

Não apresentação da nova proposta no prazo estabelecido, na modalidade pregão, consoante 
valor ofertado nas fases de lances ou de negociação. 

 
 
 
 
 

3 

 
 
 

2 

Recusar-se a assinar o contrato dentro do prazo previsto no edital do certame. 
Falhar na execução do contrato sem justificativa adequável durante a prestação dos serviços ou 
fornecimento dos materais. 
Fraudar a execução do contrato. Cometer 
fraude fiscal. 
Não retirar a nota de empenho. 
Apresentar comportamento inidôneo. 

 
 
 

2 

 
 

3 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a entrega materiais 
contratuais por dia e por unidade de atendimento. 
Não manter a regularidade fiscal e trabalhista durante a execução do contrato ou da nota de empenho. 
Deixar de substituir os materiais quando recusado pelo ÓRGÃO. 

 
 

1 

 
12.4. As sanções administrativas previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis e assegurará o contraditório e a ampla 
defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n.° 8.666/1993, e, subsidiariamente, na Lei 
n° 9.784/1999. 
12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
12.6. O prazo para apresentação de recursos das penalidades aplicadas é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data 
de recebimento da notificação. 
12.7. O recurso será dirigido a autoridade, que poderá rever sua decisão em 05 (cinco) dias, ou, no mesmo prazo, 
encaminhá-lo, devidamente informados, à autoridade superior para análise, em igual prazo. 
12.8. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista no subitem 13.1.5., caberá pedido de 
reconsideração, apresentado a autoridade, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação. 
12.9. Se houver aplicação de multa, esta será descontada de qualquer fatura ou crédito existente nos órgãos em 
nome da fornecedora e, caso seja a mesma de valor superior ao crédito existente, a diferença a ser cobrada 

administrativa ou judicialmente. 
12.10. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada 
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto ao CONTRATANTE, decorrentes das 
infrações cometidas. 
12.11. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na entrega dos materiais, advieram de caso fortuito 
ou motivo de força maior; 
12.12. Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à 
autoridade superior àquela que aplicou a sanção”. 

 
13. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

O valor da contratação foi estimado com base no consumo dos últimos dois meses. 
 
14. DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação 
do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de 

risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
 

15.  DAS VEDAÇÕES 
15.1.  É vedado à CONTRATADA: 
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15.1.1. interromper a execução do contrato sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei. 
15.1.2.  Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira.16.1.3. Transferir a terceiros ou 
subcontratar o objeto. 

 
16.  DOS CASOS OMISSOS: 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 14.133/21, Lei 
Complementar n° 123/2006, as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
subordinando-se às condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
 

Ubaíra/BA, 03 de março de 2025. 
 
  
 

AGNALDO OLIVEIRA SANTOS 
Secretário de Administração 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

:: PROCESSO ADMINISTRATIVO :: 
SMA Nº 057/2025, SME N° 081/2025, SMS 036/2025, SMDS 014/2025, SMC 012/2025, SMO 011/2025, SMDE 006/2025 

 
 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE XXX  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

 

Processos Administrativos: 

SMA Nº 057/2025, SME N° 081/2025, SMS 036/2025, SMDS 
014/2025, SMC 012/2025, SMO 011/2025, SMDE 006/2025 

Objeto da Licitação:  
O objeto da presente licitação é a Contratação de serviços continuado para fornecimento de vale-combustível, compreendendo a 
administração, gerenciamento e controle de aquisições de combustíveis (gasolina comum, aditivada, diesel comum e diesel S10) em rede 
de postos credenciados, compreendendo administração e gerenciamento informatizado, com uso de cartões magnéticos ou com chip 
como meio de intermediação do pagamento pelo fornecimento de combustíveis, com rastreamento via GPS de localização, disponibilização 
de software gerenciador de consumo para monitoramento e controle em tempo real de cada abastecimento realizado com fluxo de 
autorizações para gestores predefinidos, a fim de atender os veículos oficiais e a disposição dos órgãos do Município de Ubaíra/BA, para 
o período de 12 (doze) meses 

 

Razão Social da Licitante:   

CNPJ:  E-mail: 

Endereço:  

Dados Bancários:  

 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO 
VALOR ESTIMADO SEM PA PERCENTUAL 

ADMINISTRATIVO 

(MÁXIMO) 

1 

FORNECIMENTO DE VALE-COMBUSTÍVEL, COMPREENDENDO A 

ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DE AQUISIÇÕES DE 

COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM, ADITIVADA, DIESEL COMUM E 

DIESEL S10) EM REDE DE POSTOS CREDENCIADOS, COMPREENDENDO 

ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO INFORMATIZADO, COM USO DE 

CARTÕES MAGNÉTICOS OU COM CHIP COMO MEIO DE INTERMEDIAÇÃO 

DO PAGAMENTO PELO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS, COM 

RASTREAMENTO VIA GPS DE LOCALIZAÇÃO, DISPONIBILIZAÇÃO DE 

SOFTWARE GERENCIADOR DE CONSUMO PARA MONITORAMENTO E 

CONTROLE EM TEMPO REAL DE CADA ABASTECIMENTO REALIZADO COM 

FLUXO DE AUTORIZAÇÕES PARA GESTORES PREDEFINIDOS 

R$ 6.000.000,00 5% 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA (por extenso) 

Declaramos que, aceitamos, concordamos e que cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações, 
descritas neste Edital. 

Declaro que no preço cotado estão inclusas todas as despesas, tais como frete, seguro, taxas, tributos e outros gravames 
que possam incidir sobre o objeto licitado, bem como o produto será entregue no estabelecimento do contratante, sem 
ônus. 

O Prazo e Forma de entrega serão em conformidade com o Edital. 
VALIDADE DA PROPOSTA 60 (SESSENTA) DIAS 

  

 Dados do representante legal para assinatura:  
 

  Fornecedor: 
 

     / /     
                                                        DATA       ASSINATURA/CARIMBO 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

:: PROCESSO ADMINISTRATIVO :: 
SMA Nº 057/2025, SME N° 081/2025, SMS 036/2025, SMDS 014/2025, SMC 012/2025, SMO 011/2025, SMDE 006/2025 

 
 

ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A PROPOSTA 
 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO 
  
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], 
representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no 
CPF nº [CPF], sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 004/2025, instaurada pelo Município de Ubaíra-Ba, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro 

funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.  
 
São verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, administrativa e 
penal. 
 
Local, ____ de ______ de 2025.  
 

________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO SOCIAL, NEM EM SEU QUADRO FUNCIONAL, EMPREGADO 
PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL. 

 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], 
representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no 
CPF nº [CPF], sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 03/22025, instaurada pelo Município de Ubaíra, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro 
funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 
 
São verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, administrativa e 
penal. 
 
Local, ____ de ______ de 2025.  
 
 

________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

:: PROCESSO ADMINISTRATIVO :: 
SMA Nº 057/2025, SME N° 081/2025, SMS 036/2025, SMDS 014/2025, SMC 012/2025, SMO 011/2025, SMDE 006/2025 

 
 

ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A PROPOSTA 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], 
representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no 

CPF nº [CPF], DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025, instaurada pelo Município de Ubaíra, que atende os cumprimentos dos 
requisitos de habilitação. 
 
São verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, administrativa e 
penal. 
 
Local, ____ de ______ de 2025.  
 

________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E RESPONSABILIDADE 

 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], 
representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no 
CPF nº [CPF], DECLARAMOS para fins de atendimento ao que consta do edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 da 
Prefeitura Municipal de Ubaíra, tomamos conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e 
se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 
 
São verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, administrativa e 
penal. 
 
Local, ____ de ______ de 2025.  
 

________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

:: PROCESSO ADMINISTRATIVO :: 
SMA Nº 057/2025, SME N° 081/2025, SMS 036/2025, SMDS 014/2025, SMC 012/2025, SMO 011/2025, SMDE 006/2025 

 
 

ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A PROPOSTA 
 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], 
representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no 

CPF nº [CPF], DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 instaurada pela Prefeitura Municipal de Ubaíra, que não fomos declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  
 
São verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, administrativa e 
penal. 
 
Local, ____ de ______ de 2025.  
 

________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], 
representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no 
CPF nº [CPF], DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
São verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, administrativa e 
penal. 
 
Local, ____ de ______ de 2025.  
 

________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

:: PROCESSO ADMINISTRATIVO :: 
SMA Nº 057/2025, SME N° 081/2025, SMS 036/2025, SMDS 014/2025, SMC 012/2025, SMO 011/2025, SMDE 006/2025 

 
 
 

ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A PROPOSTA 
 

 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 
 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], 

representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no 
CPF nº [CPF], DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 
anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da 
Constituição Federal. 
 
Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a qualquer tempo, do dispositivo legal mencionado, implica 
na rescisão de futuro contrato administrativo a ser celebrado, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
 
 
Local, ____ de ______ de 2025.  
 

________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 
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ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A PROPOSTA 
 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], 
representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no 
CPF nº [CPF], doravante denominado Licitante, para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com 

identificação do Edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente pelo 
Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido 
de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
 
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida 
ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 
 
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial 
ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; 
 
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação 

da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; e 
 
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 
firmá-la. 

 
 

Local, ____ de ______ de 2025.  
 

________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 
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ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A PROPOSTA 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP 
 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], 
representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no 

CPF nº [CPF], DECLARA para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025, para os efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar no 123/06, 
declaramos: 
 
que estamos enquadrados na condição  ( ) de MICROEMPRESA [ou] ( ) de EMPRESA DE PEQUENO PORTE e que não 
estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei Complementar no 123/06. 
 
 
Local, ____ de ______ de 2025.  
 

________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 
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ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A PROPOSTA 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI Nº 13.709/2018 

 
(Nome da pessoa jurídica) _________________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº 
_____________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a). 
________________________________________________, portador (a) do CPF nº ___________________, DECLARA, 
para todos os efeitos legais que: 
 

1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual 
para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais 
e os dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na 
Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes 
de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do Edital/instrumento contratual. 
3. As partes responderão administrativa e judicialmente, caso causarem danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, 
aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. 
4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o 
CONTRATANTE, para a execução do fornecimento objeto deste Edital, terá acesso aos dados pessoais dos representantes 
da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial e cópia do 
documento de identificação. 
5. A LICITANTE/CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos 
dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 
6. A LICITANTE/CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir causar risco ou dano relevante aos 
Titulares de Dados Pessoais, apresentando as informações descritas nos incisos do § 1º do art. 48 da LGPD, cabendo ao 
CONTRATANTE as demais obrigações de comunicação previstas no referido artigo. 
 
Local, ____ de ______ de 2025.  
 

________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 
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ANEXO V – MODELO DE MINUTA DE CONTRATO  

 
 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE XXXXXX E A EMPRESA XXXXXXXX. 

 
Pelo presente contrato, que entre si fazem, de um lado a Prefeitura Municipal de Ubaíra, com sede na XXXXXXX, 
devidamente inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº xxxxxxxxxx, representado pelo Sr. 

xxxxxxxxxxxxxxs, Prefeito Municipal, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° xxxxxxxxx, doravante designado 
simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na xxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob nº. xxxxxxxxxx, neste ato representada por, xxxxxxxxxx, portador do RG: 
xxxxxxx e CPF: xxxxxxxxxxx a seguir denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente 
contrato, vinculado ao Processo Administrativo XXX 000/2025, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2025, autorizado pela 
autoridade competente, que se regerá pelas suas normas, pela Lei nº 14.133/21, e pelas demais disposições pertinentes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de serviços continuado para fornecimento de vale-combustível, 
compreendendo a administração, gerenciamento e controle de aquisições de combustíveis (gasolina comum, aditivada, 
diesel comum e diesel S10) em rede de postos credenciados, compreendendo administração e gerenciamento 
informatizado, com uso de cartões magnéticos ou com chip como meio de intermediação do pagamento pelo fornecimento 
de combustíveis, com rastreamento via GPS de localização, disponibilização de software gerenciador de consumo para 
monitoramento e controle em tempo real de cada abastecimento realizado com fluxo de autorizações para gestores 
predefinidos, a fim de atender os veículos oficiais e a disposição dos órgãos do Município de Ubaíra/BA, para o período de 
12 (doze) meses, conforme especificações e quantidades no detalhamento do objeto. 

1.2. Detalhamento do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO 
VALOR ESTIMADO SEM 

PA 

PERCENTUAL 
ADMINISTRATIVO 

(MÁXIMO) 
1 FORNECIMENTO DE VALE-COMBUSTÍVEL, COMPREENDENDO A 

ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DE AQUISIÇÕES 
DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM, ADITIVADA, DIESEL COMUM 
E DIESEL S10) EM REDE DE POSTOS CREDENCIADOS, 
COMPREENDENDO ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO 
INFORMATIZADO, COM USO DE CARTÕES MAGNÉTICOS OU COM 
CHIP COMO MEIO DE INTERMEDIAÇÃO DO PAGAMENTO PELO 
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS, COM RASTREAMENTO VIA GPS 
DE LOCALIZAÇÃO, DISPONIBILIZAÇÃO DE SOFTWARE GERENCIADOR 
DE CONSUMO PARA MONITORAMENTO E CONTROLE EM TEMPO REAL 
DE CADA ABASTECIMENTO REALIZADO COM FLUXO DE 
AUTORIZAÇÕES PARA GESTORES PREDEFINIDOS 

R$ 6.000.000,00 5% 

1.3. A empresa contratada deverá cadastrar postos de combustíveis para abastecimento dos veículos oficiais e 

geradores, conforme quantidades elencadas; 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado em conformidade com a Lei 14.133/21, e por interesse das partes, até o limite de 120 (cento e vinte) meses, 
desde que haja autorização formal da autoridade competente. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1. O valor do presente Contrato é de R$..( ) 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos 
quantitativos de serviços efetivamente prestados, bem como dos valores gastos com o fornecimento, dentro do limite 
estabelecido. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município de Ubaíra, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 
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UO: 0201 - GABINETE DO PREFEITO 
2003 - GESTÃO DAS AÇÕES DO GABINETE DO PREFEITO 
 
UO: 0301 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2006 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 
2007 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA 
 
UO: 0501 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2020 - MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
2009 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DA SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 
 
UO: 0601 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2029 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DAS UNIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE 
2040 - ENFRENTAMENTO DE EMERGÊNCIAS DE SAÚDE PÚBLICA 
2030 - MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA – SAMU 
2025 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DO FUNDO MUN. DE SAÚDE 
 
UO: 0701 - SECRET. MUN. DE CULT., ESP., LAZER, TUR. E MEIO AMBIENTE 
2041 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DA SEC. MUN. DE CULT., ESP., LAZER, TURISMO 
 
UO: 0702 - FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 
2048 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DO FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 
 
UO: 0801 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E INFRA ESTRUTURA 
2059 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DA SEC. MUN. DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
2061 - GESTÃO DAS AÇÕES DO CONSELHO TUTELAR 
 
UO: 0901 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
2049 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DA SEC. MUN. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
2050 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA INFRA-ESTRUTURA 
2053 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA 
 
UO: 0902 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
2062 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
2073 - MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E CADASTRO ÚNICO 
2087 - GESTÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
2088 - GESTÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE (MAC 
 
UO: 1001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E AGRICULTURA 
2076 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINIST. DA SEC. MUN. DE DESENV. ECONÔMICO E AGRICULTURA 
 
ELEMENTO:  3.3.90.30.00 - Material de Consumo 
 
FONTES: 

1.500.1001 -  Recurso não Vinculado de Imposto destinado a Despesa com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
1.500.0000 -  Recursos não Vinculados de Impostos 
1.500.1002 -  Recurso não Vinculado de Imposto destinado a Despesa com Ações e Serviços Públicos de Saúde 
1.553.0000 - Transferências de Recursos do FNDE Referente ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar 

(PNATE) 
1.540.1070 - Recursos do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos destinados a Remuneração dos 

Profissionais da Educação Básica 
1.600.0000 -  Transferência fundo a fundo de recurso do SUS proveniente do Governo Federal-Bloco de Manutenção das 

Ações e Serviços e Serviços Públicos de Saúde. 
1.660.0000 -  Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS 
1.661.0000 -  Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo fornecedor. 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
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5.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante que vier a ser contratada que esteja em débito para com a 
Administração, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe tenha sido imposta 
como penalidade. 
5.4. Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos de frete, inclusive quaisquer tributos, sejam eles 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da execução do 
contrato; 
5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
5.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada dos seguintes documentos: 1) Prova de 
regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e 
à Dívida Ativa da União; 3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 4) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 
6.1. Considerando que o presente contrato é do tipo contrato de demanda, onde os pagamentos são realizados de 
acordo com os abastecimentos, e sobre o faturamento mensal, é concedido um desconto, não haverá mecanismo de 
reajuste para a avença. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir: 
7.1.1. A rede de postos credenciados pela COTRATADA deve fornecer os combustíveis dos tipos gasolina, óleo diesel 
comum, S10, com preços à vista. 
7.1.2. O abastecimento dos veículos será efetuado de forma parcelada, nos postos de revenda de combustíveis 
credenciados pela CONTRATADA, não se admitindo recusa da parte da CONTRATADA em decorrência de sobrecarga na 
sua capacidade instalada; 
7.1.3. O sistema de controle de abastecimento deverá oferecer, a cada operação de fornecimento de combustível 
realizada, independentemente de solicitação prévia do portador e sem custo adicional para o CONTRATANTE, comprovante 
impresso em duas vias, devendo constar o tipo de combustível, litragem abastecida, preço unitário e total da operação, 
data e hora do evento. 
7.1.4. O abastecimento de combustíveis poderá ser autorizado expressamente pelos órgãos municipais de Ubaíra, 
Prefeitura, Fundo de saúde e Fundo de assistência social, através de requisição própria. 
7.1.5. Os preços dos combustíveis (gasolina, óleo diesel) cobrados na rede credenciada, para pagamento através do 
cartão, serão os preços de bomba praticados à vista no ato do abastecimento.O abastecimento indevido de veículo não 
autorizado, cancelado ou bloqueado pela base operacional, se constatado, será considerado falha do sistema e as despesas 
efetivadas serão suportadas pela empresa CONTRATADA. 
7.1.6. O CONTRATANTE não se responsabilizará pelo pagamento de qualquer ítem realizado sem autorização expressa 
da CONTRATADA; neste caso, caberá ao posto o ônus da venda indevida. 
7.1.7. Controle e gestão de consumo de combustível e seu custo, ficará a cargo do fiscal/gestor do contrato, sendo que 
a CONTRATADA. 
7.1.8. Para atender às excepcionalidades, o sistema deverá possuir previsão para lançamento manual com autorização 

fornecida via telefone, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, de forma a manter o abastecimento 
em caso de pane do sistema informatizado no local de abastecimento. 
7.1.9. Os órgãos municipais de Ubaíra, Prefeitura, Fundo de saúde e Fundo de assistência social, desconsiderará 
possíveis transações e respectivos abastecimentos efetuados depois da comunicação de dano tisico, perda ou extravio do 
cartão ao suporte técnico da empresa; 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS CARTÕES PARA ABASTECIMENTO DA FROTA 
8.1. Deverão ser fornecidos cartões para cada veículo. 
8.2. Os cartões emitidos não poderão cobrados, pois seu valor deverá estar incluso na taxa de administração do 
gerenciamento da frota. A quantidade de cartões estará diretamente relacionada com a quantidade de veículos da frota; 
8.3. A contratada deverá, ainda, confeccionar 01 (UM) ou mais, cartões gerenciais, o qual permitirá que qualquer 
veículo seja abastecido. 
8.4. O cartão permanecerá como propriedade exclusiva da CONTRATADA, devendo ser devolvido, pelo 
CONTRATANTE, em caso de rescisão do contrato. 
8.5. Somente serão realizadas operações que não ultrapassam o limite de crédito de cada veículo ou grupo gerador. 

8.6. Na hipótese do crédito disponibilizado para cada veículo tomar-se insuficiente por motivos alheios à gestão 
(ocorrências operacionais não programadas, tarefas extras, entre outras), apenas o responsável pela gestão, e 
devidamente autorizado pelo CONTRATANTE, poderá realizar um crédito adicional, somente para o período necessário. 
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8.7. Todos os estabelecimentos que fizerem parte da rede credenciada da contratada deverão por esta, serem 
reembolsados, não existindo qualquer relação financeira entre os órgãos municipais de Ubaíra, Prefeitura, Fundo de saúde 
e Fundo de assistência social e tais fornecedores de materiais e/ou prestadores de serviços. 
8.8. Em caso de perda ou furto de cartões, o fiscal do contrato comunicará a contratada por e-mail, ou telefone ou 
documento oficial. Após a comunicação a contratante não se responsabilizará pelo uso indevido do cartão. A contratada 
deverá fornecer um novo cartão no prazo máximo de 7 (sete) dias após a comunicação, o qual não poderá ser cobrado. 
8.9. Durante o período necessário a emissão do novo cartão, a autorização do abastecimento será feita por meio de 
telefone, e-mail ou outro meio. 
8.10. A Contratada deverá disponibilizar, também, os procedimentos, metodologias e tecnologias que permitam os 
seguintes: 

a) Operação do gestor e/ou Fiscal do Contrato via WEB e/ou SAC; 
b) Bloqueio temporário e/ou cancelamento de cartão; 
c) 2a via de cartão; 
d) Crédito extra ou retirada de credito; 
e) Verificação de saldos e transferência de créditos entre cartões. 

8.11. O acesso à base gerencial, para qualquer operação, somente será possível após a digitação de uma senha valida 
do usuário. 
8.12. A CONTRATADA deverá cadastrar senha individual para o servidor relacionado pelo CONTRATANTE. 
8.13. E de responsabilidade do CONTRATANTE garantir que as infomações digitadas no momento da transação na rede 
de postos varejistas credenciados sejam verídicas. Caso haja enganos ou distorções, a CONTRATADA deverá disponibilizar 
relatórios que possibilitam a identificação das anomalias, em tempo hábil de correção. 
8.14. Para utilização do cartão do veículo o motorista/servidor deverá apresenta-lo ao estabelecimento credenciado, 
onde através do equipamento da CONTRATADA, será efetuada a identificação da placa do veiculo da frota do 
CONTRATANTE, valor da compra, quantidade e tipo do produto comprado. 
8.15. Finalizada a operação, o motorista/servidor digitará a senha exclusiva do sistema para autorizar a transação, 
recebendo um termo impresso pelo equipamento da CONTRATADA instalado no estabelecimento credenciado, denominado 
comprovante de transação, contendo todas as informações referentes à compra de produto realizada no referido 
estabelecimento, o qual constituir-se-á em título extrajudicial. 
8.16. Em caso de danos involuntários no cartão, ou em equipamentos da CONTRATADA, instalados em sua rede de 
estabelecimentos credenciados, ou em situações de força maior (falta de energia elétrica, etc.), obriga-se a CONTRATADA 
a disponibilizar procedimento de compra contingencial, através de serviço de atendimento ao cliente disponível 24 horas 
por dia, 7 dias por semana, que consiste na obtenção, por telefone, por parte do posto varejista, do número da autorização 
de compra a ser transcrito para um formulário específico da CONTRATADA, que garanta a manutenção das informações 
necessárias ao controle e gestão da frota do CONTRATANTE, visando não prejudicar a continuidade das atividades 
operacionais de sua frota. 
8.17. No caso de impossibilidade de acesso à rede da CONTRATADA, pelos estabelecimentos credenciados ou pelo 
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá disponibilizar o procedimento por meio de serviço de atendimento ao cliente, 
disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana, de forma a garantir a operação com segurança dos dados imprescindíveis 
para o CONTRATANTE 
 
CLÁUSULA NONA - DOS RELATÓRIOS INFORMATIZADOS 
9.1. Os Relatórios mensais disponibilizados pela CONTRATADA deverão conter, no mínimo, as seguintes informações, 
acumuladas a partir da contratação dos serviços: 
9.1.1. relação relação dos veículos por marca, modelo e ano de fabricação; 
9.1.2. histórico das operações realizadas pela frota contendo: data, hora, identificação do estabelecimento, identificação 

do usuário, quantidade adquirida e valor total da operação e saldo do cartão; 
9.1.3. análise e histórico de consumo de combustivel (km/l) de cada veículo da frota; 
9.1.4. histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pelos órgãos; 
9.1.5. histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado; 
9.1.6. preço médio pago pelas mercadorias adquiridas pela frota; 
9.1.7. relatório contendo o volume de gastos realizados por tipo de mercadoria; 
9.1.8. relatório do histórico de consumo de combustível, por veículo, por estabelecimento, por lotação, contendo a placa, 
marca, tipo e ano do veículo, nome do condutor, nome do estabelecimento e preço médio do combustível; 
9.1.9. relatório do histórico do limite de consumo de combustível, contendo no minimo a placa, marca, tipo e ano do 
veiculo, data, hora, local, nome do servidor, nome do estabelecimento, quantidade de litros. hodômetro, valor unitário, 
valor total, média km/l e entre outros; 
9.1.10. Os limites do consumo de combustível poderão ser fixados a critério dos órgãos municipais de Ubaíra, Prefeitura, 
Fundo de saúde e Fundo de assistência social, por veículo ou por lotação e poderá ser definido em função da: 
a) Quantidade de litros; 
b) Valor do combustível; 

c) Quilometragem percorrida; 
9.1.11. O CONTRATANTE pode, a qualquer momento, solicitar novos relatórios, de acordo com a sua necessidade; 
9.1.12. A CONTRATADA deverá disponibilizar para o CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas contadas da 
ocorrência do evento, das informações referentes às operações da frota por meio eletrônico via download, em arquivos e 
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nos formatos disponibilizados pela tecnologia da informação e descrições de campos a serem fornecidas pelo 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
10.1. Os serviços serão prestados imediatamente após a assinatura do contrato, e o abastecimento a partir da emissão 
da nota de empenho. 
10.2. Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei n° 8.666/93, o objeto do contrato será recebido da seguinte 
forma: 
10.2.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com as 
especificações deste Termo de Referência; 
10.2.2. Definitivamente, em até 05 (cinco) dias após o recebimento provisório, mediante atesto na nota fiscal/fatura, 
após a verificação da qualidade e aceitação pelo fiscal. 
10.3. O aceite/aprovação dos serviços pelo Contratante não exclui a responsabilidade civil da Contratada por vícios de 
quantidade ou qualidade do mesmo ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, 
garantindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.° 8.078/90. 
10.4. O representante dos orgãos anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a entrega e 
execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.  
10.5.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
11.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, a gestão e a fiscalização da execução dos contratos compreendem 
o conjunto de ações que objetivam: 
I - aferir o cumprimento dos resultados estabelecidos pela contratada; 
II - verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas; e 
III - prestar apoio à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente para a formalização 
dos procedimentos relativos a repactuação, reajuste, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, aplicação de 
sanções, extinção dos contratos, entre outras, com vistas a assegurar o cumprimento das cláusulas do contrato e a solução 
de problemas relacionados ao objeto. 
11.2. Para tanto figuram como: 
a) Gestor do Contrato: Conforme Portaria 
b) Fiscal do Contrato: Conforme Portaria 
11.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.4. Ao fiscal compete o acompanhamento da execução contratual, e anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano para solução das falhas identificadas, bem como 
determinando o que for necessário à sua regularização e encaminhando os apontamentos ao gestor para as providências 
cabíveis. 
11.5. Ao Gestor do contrato cabe a análise de reajuste; repactuação; reequilíbrio econômico-financeiro; incidentes 
relativos a pagamentos; de questões ligadas à documentação, ao controle dos prazos de vencimento e da prorrogação, 
apontando o que for necessário. 
11.6. O Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o mesmo 
afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da Contratada. 
11.7. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato serão encaminhadas ao gestor 

para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2°do art. 67, da Lei n°. 8.666/93. 
11.8. O fiscal do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da 
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar ao gestor para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do 
artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.9. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para 
evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades 
constatadas. 
11.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade 
exigida, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, e por todo e 
qualquer dano físico, material ou pessoal causado direta ou indiretamente ao CONTRATANTE, seus servidores ou outros, 
por ocasião da realização dos serviços; 

12.2. Pagar pontualmente os postos credenciados pelo valor efetivamente consumido, ficando claro que o 
CONTRATANTE não responderá solidária ou subsidiariamente por esse pagamento, que é de total responsabilidade da 
CONTRATADA; 
12.3. Observar os critérios para prestação dos serviços e as demais obrigações dispostos neste instrumento; 
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12.4. Responsabilizar-se por todos os materiais e ferramentas necessários à execução dos serviços, bem como pelo 
seu pessoal; 
12.5. Contar com equipe de profissionais especializados e habilitados para a prestação dos serviços contratados; 
12.6. Indicar o nome do seu preposto que será o contato usual para equacionar os eventuais problemas relativos à 
prestação dos serviços; 
12.7. Fornecer e manter atualizado o endereço postal e eletrônico, bem como o número de telefone/fax, para que o 
CONTRATANTE mantenha os contatos necessários; 
12.8. Atender às solicitações e determinações do CONTRATANTE, nos prazos estabelecidos neste instrumento, bem 
como fornecer todas as informações e elementos necessários à fiscalização dos serviços; 
12.9. Providenciar a regularização de pendências e/ou impropriedades ocorridas na prestação dos serviços, apontadas 
pelos servidores designados para fiscalizar a execução do Contrato, dentro do prazo estipulado pela comunicação escrita 
do CONTRATANTE; 
12.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
12.11. Implantação do sistema de administração, gerenciamento do abastecimento de veículos do CONTRATANTE, com 
o fornecimento de sistema informatizado e cartões eletrônicos ou magnéticos para cada veículo, sem qualquer custo 
adicional para o CONTRATANTE, que habilitará os motoristas, para aquisição de produtos junto aos postos credenciados 
pela CONTRATADA. 
12.12. Os trabalhos de implantação pela CONTRATADA, referidos no subitem anterior, devem ser concluídos em até 15 
(quinze) dias, contados da assinatura do Contrato, os quais compreenderão: 
a) Planejamento e levantamento de dados da frota de veículos; 
b) Cadastramento dos veículos; 
c) Estudo da logística da rede de atendimento; 
d) Estrutura de gestão; 
e) Créditos aos veículos; 
f) Distribuição dos cartões; 
g) Treinamento, a ser realizado, para os servidores do CONTRATANTE, compreendendo carga horária mínima de 8h 

para os servidores usuários; 
h) Treinamento dos responsáveis pelos postos da rede credenciada, sobre o uso do cartão e operação do sistema, 

no que lhes couber; 
i) Fornecimento de material de treinamento para os funcionários do CONTRATANTE, no que concerne à utilização 

gerencial do sistema e acesso à rede credenciada; e 
j) Fornecimento de manual de instruções para o CONTRATANTE, com definição do uso dos cartões, a sua rede de 

postos credenciados. 
12.13. Tanto na fase de implantação quanto na fase de operação, prestar treinamento ao gestor e motoristas, portadores 
dos cartões destinados aos veículos, bem como orientá-los à correta utilização dos mesmos, a fim de que sua finalidade 
não seja desvirtuada. 
12.14. Fornecer para o CONTRATANTE os cartões dos veículos, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, a contar da data 
do cadastramento no sistema informatizado da CONTRATADA. 
12.15. Ampliar e disponibilizar Rede de Postos credenciados, incluindo outras localidades, mediante solicitação do 
CONTRATANTE, sempre que houver condições para tal, no prazo máximo de 30 (trinta) dias do recebimento do referido 
pedido. 
12.16. Manter nos postos credenciados à sua rede, em local visível, a identificação de sua adesão ao sistema. 
12.17. Fiscalizar os serviços sistêmicos dos Postos no sentido de obter um resultado satisfatório do sistema. 
12.18. Providenciar, nos prazos acordados, não superiores a 10 dias a partir da notificação, a correção das deficiências 

apontadas pelo CONTRATANTE quanto à execução dos serviços contratados. 
12.19. Dispor permanentemente para o CONTRATANTE, por meio de mídia eletrônica, caso não esteja disponível via 
Internet, todos os dados operacionais e financeiros da frota de veículos, obtidos durante a vigência do contrato. 
12.20. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste 
Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento da comunicação expedida pelo CONTRATANTE. 
12.21. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de transporte resultante da 
execução do Contrato. 
12.22. Incluir no cadastro, a partir de solicitação formal do CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias, novos veículos e 
motoristas pertencentes à frota ou no quadro, respectivamente. 
12.23. Atender às solicitações, esclarecimentos e determinações da Fiscalização, feitas por Ordem de Serviço, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a fim de evitar problemas nos abastecimentos de veículos oficiais que 
comprometerão a execução dos serviços. 
12.24. Fornecer todas as informações e elementos necessários à consecução das atividades da fiscalização, bem como 
a percepção dos órgãos municipais de Ubaíra, Prefeitura, Fundo de saúde e Fundo de assistência social dos resultados 

esperados com a execução dos serviços. 
12.25. Garantir que os preços cobrados na rede credenciada terão como limite o preço à vista ordinariamente praticado. 
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12.26. Manter Central de Atendimento 24 (vinte e quatro) horas, com recursos para atendimento dos usuários e serviços 
de Discagem Direta Gratuita para usuários que encontrem dificuldades em realizar abastecimentos pelos métodos 
disponibilizados pela CONTRATADA. 
12.27. A CONTRATADA ficara impedida de usar os dados em seu poder para uso diverso do estabelecido neste Termo 
de Referência, no edital do certame e no contrato, bem como repassa-los a terceiros, por qualquer meio, devendo mantê-
los arquivados, após a extinção do contrato, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos. 
12.28. Efetuar o pagamento das faturas dos credenciados referentes a prestação do objeto deste Termo de Referência, 
em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da entrada das mesmas no protocolo da Secretaria de Finanças do órgão 
contratante. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1.1. Observar para que, durante a vigência do Contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como a sua compatibilidade com as obrigações assumidas. 
1.2. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 
1.3. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive, permitir o livre acesso 
dos profissionais da CONTRATADA às dependências da sede dos órgãos municipais, nos limites de sua atuação. 
1.4. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Contrato, através de Fiscal designado, cabendo a este registrar 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, sugerindo o que for necessário à regularização das falhas, 
faltas ou impropriedades observadas e, quando necessário, solicitar à Administração, em tempo hábil, decisões e 
providências que ultrapassem sua competência. 
1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
1.6. Notificar, por escrito, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazos para sua correção. 
1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas especificações. 
1.8. Orientar os portadores dos cartões do sistema destinados aos veículos, em vista da correta utilização dos mesmos, 
a fim de que sua finalidade não seja desvirtuada. 
1.9. Requerer à CONTRATADA a emissão de novo cartão, no caso de extravio ou danos ao cartão (do veículo), no 
prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, a contar da data do cadastramento no sistema informatizado da mesma. 
1.10. Providenciar o cancelamento definitivo dos cartões destinados aos veículos e geradores em caso de alienação dos 
mesmos. 
1.11. Informar imediatamente à CONTRATADA o furto, roubo, extravio, falsificação ou fraude do cartão destinado ao 
veículo. 
1.12. Devolver à CONTRATADA, devidamente firmado, o protocolo de entrega dos cartões dos veículos e geradores, 
sob pena de responder por quaisquer reclamações e/ou ações oriundas da utilização indevida dos mesmos. 
1.13. Retirar e/ou incrementar créditos em cada cartão destinado ao veículo e gerador. 
1.14. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato. 
1.15. Fornecer, imediatamente a partir da assinatura do contrato, e manter atualizado junto à CONTRATADA, o cadastro 
completo dos veículos e grupos geradores e motoristas/servidores autorizados, contendo todos os dados necessários ao 
seu registro, quais sejam: 
1.15.1. Tipo da frota; 
1.15.2. Placa; 
1.15.3. Marca; 
1.15.4. Tipo; 
1.15.5. Combustível (gasolina e óleo diesel); 
1.15.6. Lotação; 

1.15.7. Capacidade do tanque (l); 
1.15.8. Nome dos usuários autorizados. 
1.16. Promover o cadastramento dos funcionários que terão acesso ao sistema, em dois níveis; o de administrador 
(com poderes de alteração de limites de crédito) e de usuário (apenas com acesso a relatórios), bem como responsabilizar-
se pela troca das senhas dos mesmos em caso de demissão, férias ou mudança de lotação. 
1.17. Como a CONTRATADA disponibilizará acesso ao Sistema de Gestão de Frotas em níveis de acessos compatíveis 
ao modelo definido pelo CONTRATANTE, o mesmo se compromete a estabelecer o nível de permissão 
(consulta/administração) do acesso ao Sistema de Gestão de Frotas a cada unidade, podendo um ou mais usuários ter 
acesso completo ou parcial a toda frota, de acordo com suas respectivas responsabilidades. 
  
1.14. CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
14.1.1. Advertência por escrito formal ao fornecedor, em decorrência de atos menos graves e que ocasionem prejuízos 
para a Administração (CONTRATANTE), desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave e, se for o caso, conferindo 

prazo para a adoção de medidas corretivas cabíveis; 
14.1.2. Multas na forma abaixo: 

a) multa de 2,0% (dois por cento) por dia sobre o valor nota de empenho em caso de atraso na execução dos 
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso 
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de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da nota de empenho, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 

c) multa de 10% (dez por cento) aplicado sobre o percentual de 20% (vinte por cento) do valor da proposta do 
licitante, por ilícitos administrativos no decorrer do certame, tais como: 

14.1.3. Suspensão de licitar e de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração 
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 
14.1.4. Impedimento de licitar e de contratar com Administração Pública e o descredenciamento no sistemas semelhantes 
mantidos por Estados, Distrito Federal e Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7° da Lei 10.520, 
de 2002, aquele que convocado no prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação exigida para o 
certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto deste Termo de Referência, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na prestação dos serviços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, não refazer, no prazo estipulado, o objeto do contrato recusado pelo CONTRATANTE. 
14.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados e depois 
de decorrido o prazo não superior a 02 (dois) anos previsto no inciso IV do artigo 87 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 
1993. 
14.2. O CONTRATANTE não aplicará a multa de mora quando optar por realizar as reduções no pagamento previsto 
neste instrumento, sendo vedada a dupla penalização da CONTRATADA pelo fato (atraso) na execução dos serviços. 
14.3. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a Administração aplicará multas conforme a gradação 
estabelecida nas tabelas seguintes: 
  TABELA 01 

GRA
U 

CORRESPONDÊNCIA 

1 2 % (dois por cento) sobre o valor da nota de empenho em caso de atraso na execução dos serviços, limitada 
a incidência a 15 (quinze) dias; 

2 30 % (trinta por cento) sobre o valor do contrato ou da nota de empenho pela inexecução contratual; 

3 10% (dez por cento) aplicado sobre o percentual de 20% (vinte por cento) do valor da proposta; 

 
  TABELA 02 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 
 
 
 
 

1 

Não cumprimento dos requisitos de habilitação na modalidade pregão, embora o licitante tenha declarado 
previamente no certame que os cumpria. 
Deixar de entregar documentação exigida para o certame. Fazer declaração 
falsa. 
Interposição de recursos manifestamente protelatórios. 
Desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração. 
Tumultuar a sessão pública da licitação. 
Cadastrar propostas comerciais eletrônicas com valores exorbitantes em relação ao valor máximo. 
Não apresentação da nova proposta no prazo estabelecido, na modalidade pregão, consoante 
valor ofertado nas fases de lances ou de negociação. 

 
 
 
 
 
3 

 
2 

Recusar-se a assinar o contrato dentro do prazo previsto no edital do certame. 
Falhar na execução do contrato sem justificativa adequável durante a prestação dos serviços ou fornecimento dos 
materais. 
Fraudar a execução do contrato. 
Cometer fraude fiscal. 
Não retirar a nota de empenho. Apresentar comportamento inidôneo. 

 
2 

 
 
3 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a entrega materiais contratuais por dia e 
por unidade de atendimento. 
Não manter a regularidade fiscal e trabalhista durante a execução do contrato ou da nota de empenho. 
Deixar de substituir os materiais quando recusado pelo ÓRGÃO. 

 
 
1 

 
14.4. As sanções administrativas previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis e assegurará o contraditório e a ampla defesa 
à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n.° 8.666/1993, e, subsidiariamente, na Lei n° 9.784/1999. 
14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
14.6. O prazo para apresentação de recursos das penalidades aplicadas é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de 
recebimento da notificação. 
14.7. O recurso será dirigido a autoridade, que poderá rever sua decisão em 05 (cinco) dias, ou, no mesmo prazo, 
encaminhá-lo, devidamente informado à autoridade superior para análise, em igual prazo. 
14.8. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista no subitem 14.1.5., caberá pedido de 
reconsideração, apresentado a autoridade, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação. 
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14.9. Se houver aplicação de multa, esta será descontada de qualquer fatura ou crédito existente nos órgãos em nome 
da fornecedora e, caso seja a mesma de valor superior ao crédito existente, a diferença a ser cobrada administrativa ou 
judicialmente. 
14.10. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada 
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto ao CONTRATANTE, decorrentes das infrações 
cometidas. 
14.11. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na entrega dos materiais, advieram de caso fortuito ou 
motivo de força maior; 
14.12. Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade 
superior àquela que aplicou a sanção”. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 
15.1. O presente Contrato poderá ser rescindido: 
15.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 
n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
15.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993. 
15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia 
e ampla defesa. 
15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 
da Lei n° 8.666, de 1993. 
15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.4.3. Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS VEDAÇÕES 
16.1. É vedado à CONTRATADA: 
16.1.1. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 
casos previstos em lei. 
16.1.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira. 
16.1.3. Transferir a terceiros, ou subcontratar o objeto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
17.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
17.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS: 
18.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 
interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 
iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 
19.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, Lei Complementar n° 123/2006, Lei Complementar n° 8.078/1990, Decretos Federais n° 3.555/2000, 
10.024/2019 e o Decreto Estadual n° 4.767/2019, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições da Lei n.° 8.666/1993, 
supletivamente a teoria geral dos contratos, e subordinando-se às condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 
20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário do Município de 
Ubaíra/BA, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO 
21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Município de Ubaíra/BA para solucionar questões resultantes da aplicação deste 
Instrumento. 
Para firmeza e validade do pactuado, depois de lido e achado em ordem, o presente Contrato vai assinado eletronicamente 

pelas pelos contraentes. 
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XXXXXXXX - BA, __ de _____________ de 2025. 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAÍRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
__________________________________________ 

EMPRESA 
REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2-  

 


